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I - A liberdade de expressão constitui um dos pilares fundamentais do Estado democrático e uma 

das condições primordiais do seu progresso e do desenvolvimento de cada pessoa.   
II - O direito à honra e ao bom nome não está tutelado autonomamente na CEDH, mas apenas 

como uma exceção à liberdade de expressão, nos termos do art. 10.º, n.º 2, da referida 
Convenção, a ser interpretada de forma restritiva, de acordo com a jurisprudência do TEDH, 
vinculativa para o Estado português.   

III - A expressão «calote», integrada no título de uma notícia, foi usada como um substantivo para 
se referir a uma dívida em tom jocoso ou popular, e não como um adjetivo a qualificar 
depreciativamente a pessoa do devedor. Esta palavra, interpretada no contexto de uma notícia 
redigida em linguagem objetiva e neutra, sem considerações injuriosas sobre a pessoa do 
devedor, não viola o seu direito à honra ou ao bom nome de forma a justificar a ingerência 
da ordem jurídica na liberdade de expressão, nos termos do art. 10.º, n.º 2, da CEDH.   

IV - A jurisprudência do TEDH, em obediência ao pluralismo, à tolerância e à abertura típica de 
uma sociedade democrática, protege não só a liberdade de expressão, mas a forma como ela 
se exerce, por exemplo, através de palavras exageradas, que choquem ou inquietem.   

V - Não compete a este Supremo Tribunal «policiar» as palavras usadas nos títulos dos artigos 
até porque se deve presumir, em democracia, a maturidade dos leitores, e que estes leem, não 
apenas os títulos mas o conteúdo integral das notícias, que sabem avaliar independentemente 
do título que lhe é aposto.   

  
    19-04-2016   
    Revista n.º 755/13.2TVLSB.L1.S1 - 1.ª Secção   
    Maria Clara Sottomayor (Relatora) *   
    Sebastião Póvoas (vencido)   
    Alves Velho   
 

I - O recorrente/réu, médico-cirurgião ao serviço do Hospital Garcia de Orta, submeteu a mãe da 
autora/recorrida a uma intervenção cirúrgica que, em consequência de perfuração de úlcera 
duodenal, faleceu na UCI do Hospital Garcia de Orta. Compreende-se, deste modo, a postura 
da autora em revelar publicamente este evento hospitalar, integrado no seu direito de 
liberdade de expressão e de opinião e, ainda, de manifestação do seu direito à realização da 
justiça que ao cidadão assiste.   

II - Não estando demonstrado que a autora quis, com os panfletos que difundiu e acusações que 
fez, preponderantemente atingir o reconvinte/médico na sua honra e consideração, mas antes 
o que pretendeu foi contestar o processo terapêutico usado na intervenção cirúrgica aplicado 
a sua mãe, como proficientemente presumem as instâncias, ajuizamos o comportamento da 
autora como uma esperada reação à morte da sua mãe e para a qual não encontrou explicação 
médica.   

III - Perdurando a ideia de o reconvinte/recorrente continuar a ser um médico bem conceituado 
no seio dos seus pares - não está assegurado que a morte de C o tenha desacreditado - 
havemos nós de afirmar que a situação que a autora lhe infligiu está agora explicada e a 
merecer a compreensão de todos quantos se envolveram nesta embaraçosa vicissitude.   

IV - Neste caso, o direito ao bom-nome soçobrará perante a liberdade de expressão.   
  
    02-06-2016   
    Revista n.º 2886/12.7TBBCL.G1.S1 – 7.ª Secção   
    Silva Gonçalves (Relator) *   
    Fernanda Isabel Pereira   
    Pires da Rosa   
 

I - A CRP não estabelece qualquer hierarquia entre o direito ao bom nome e reputação, e o direito 
à liberdade de expressão e informação, nomeadamente através da imprensa. Quando em 
colisão, devem tais direitos considerar-se como princípios suscetíveis de ponderação ou 
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balanceamento nos casos concretos, afastando-se qualquer ideia de supra ou infravaloração 
abstrata.   

II - De acordo com a orientação estabelecida pelo TEDH e que os tribunais nacionais terão que 
seguir, as condicionantes à liberdade de expressão e de imprensa devem ser objeto de uma 
interpretação restritiva e a sua necessidade deve ser estabelecida de forma convincente.   

III - Tendo sido veiculada informação jornalística que, no essencial, assenta em factos verdadeiros 
e que incidiu sobre temática com relevância pública, não pode concluir-se, apesar do dano 
daí advindo para outrem em termos de reputação e bom nome, pelo exercício ilícito do direito 
a liberdade de expressão e de informação.   

IV - Isto não deixa de ser válido pela circunstância dos factos aparecerem misturados com 
opiniões grosseiras e desprimorosas, quando se trata de informação veiculada por um jornal 
cujo estatuto editorial aponta expressamente para o uso da irreverência, sarcasmo, caricatura 
e hipérbole, bem como para o propósito de consciencialização cívica.   

  
    06-09-2016   
    Revista n.º 60/09.9TCFUN.L1.S1 - 6.ª Secção   
    José Raínho (Relator) *   
    Nuno Cameira   
    Salreta Pereira   
 

I - O STJ não pode sindicar a convicção formada pela Relação na apreciação livre da prova, em 
sede da matéria de facto.   

II - O morador de uma fracção autónoma que não a insonoriza, provoca ruído quando toca piano 
e bate com o pé no chão, causando um estado obsessivo e de humor deprimido num morador 
de uma outra fracção do mesmo prédio urbano, e persiste nessa conduta mesmo após ser 
advertido, viola, culposa e ilicitamente, o direito à saúde, ao repouso e à qualidade de vida 
do segundo, devendo indemnizá-lo pelo prejuízo causado, no que se mostra adequado o valor 
de € 5000 decidido pela Relação.   

III - Tem-se por equilibrado, na resolução do conflito do direito do autor à saúde, ao repouso e à 
qualidade de vida e do direito do réu à liberdade de expressão e de criação artísticas, a decisão 
da Relação de “só permitir o toque de piano entre as 10 e as 18 horas nos dias úteis e entre 
as 12 e as 20 horas nos sábados, domingos e feriados e não mais de 2 horas por dia”.   

  
    29-11-2016   
    Revista n.º 7091/10.4TBCSC.L1.S1 - 6.ª Secção   
    Júlio Gomes (Relator)   
    José Rainho   
    Nuno Cameira   
 

I - A liberdade de expressão e a honra conformam dois direitos fundamentais, que, dada a sua 
relevância, mereceram a consagração constitucional.   

II - Trata-se de direitos pertencentes à categoria dos direitos, liberdades e garantias pessoais, pelo 
que lhes é aplicável o seu regime específico, designadamente o previsto no n.º 2, do art.18.º, 
da CRP.   

III - O citado n.º 2 deu, assim, expressa guarida constitucional ao princípio da proporcionalidade, 
também chamado princípio da proibição do excesso.   

IV - À luz da Constituição, a liberdade de expressão e a honra têm o mesmo valor jurídico, 
inviabilizando-se qualquer princípio de hierarquia abstracta entre si.   

V - Importa, assim, recorrer ao princípio da concordância prática ou da harmonização.   
VI - Todavia, revelando-se impossível alcançar uma solução de harmonização, para se obter uma 

solução justa para a colisão de direitos haverá que proceder a uma ponderação de bens, 
seguindo-se uma metodologia de balanceamento adaptada à especificidade do caso.   

VII - Razão pela qual a resolução do conflito não poderá deixar de assumir uma natureza concreta, 
esgotando-se em cada caso que resolve.   
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VIII - A resolução concreta do conflito entre a liberdade de expressão e a honra das figuras 
públicas, no contexto jurídico europeu, onde nos inserimos, decorre sob a influência do 
paradigma jurisprudencial europeu dos direitos humanos.   

IX - O TEDH, interpretando e aplicando a CEDH, tem defendido e desenvolvido uma doutrina 
de protecção reforçada da liberdade de expressão, designadamente quando o visado pelas 
imputações de factos e pelas formulações de juízos de valor desonrosos é uma figura pública 
e está em causa uma questão de interesse político ou público em geral.   

X - Perante uma orientação jurisprudencial estabilizada junto do TEDH, como acontece em casos 
como o dos autos, os tribunais portugueses não poderão deixar de se influenciar pelo 
paradigma europeu dos direitos humanos.   

XI - Em sede de ponderação dos interesses em causa e seguindo-se uma metodologia de 
balanceamento adaptada à especificidade do caso, é de concluir ser a liberdade de expressão 
que, no caso concreto, carece de maior protecção.   

XII - Sendo que, no caso, atenta a matéria de facto apurada, o exercício da liberdade de expressão 
se conteve dentro dos limites que se devem ter por admissíveis numa sociedade democrática 
hodierna, aberta e plural, atentos os aludidos critérios de ponderação e o referido princípio 
da proporcionalidade, o que exclui a ilicitude da lesão da honra dos recorrentes.   

XIII - O princípio da presunção de inocência e o dever de reserva não relevam para a decisão da 
questão que cumpre apreciar.   

  
    31-01-2017   
    Revista n.º 1454/09.5TVLSB.L1.S1 - 1.ª Secção   
    Roque Nogueira (Relator) *   
    Alexandre Reis   
    Pedro Lima Gonçalves   
 

I - O “Correio da Manhã” não agiu de forma ilícita no concernente à descrição posta na notícia 
que consta da pág. 18 e assinada por J.N.P., publicada na sua edição de 18-05-2010, 
encimada pelo título “Mãe quer as filhas dadas para adopção” e acompanhada da fotografia 
da autora na qual está anotada a expressão: “Rosenilde Alves quer recuperar a custódia das 
duas filhas, que foram entregues a uma portuguesa”.   

II - Na verdade, da avaliação do conteúdo que daquela detalhada divulgação noticiosa transparece, 
na sua abordagem objetiva e racional, dela não poderemos aprontar que o “Correio da 
Manhã” pôs em risco ou atentou contra a intimidade da demandante/recorrente.   

III - A postura do “Correio da Manhã”, consubstanciada na revelação pública dum evento 
socialmente relevante e cujo interesse jornalístico se circunscreve no enredo – agora muito 
em voga e em permanente discussão na praça pública – sobre a social temática da adoção, 
não raras vezes enredada em meandros de insidiosos contornos, integra-se no direito de 
liberdade de expressão e de opinião, um direito exigido aos hodiernos Estados de Direito e 
que a publicação ré exerceu sem desmerecer a intimidade da autora.   

  
    16-03-2017   
    Revista n.º 2178/10.6TVLSB.L1.S1 - 7.ª Secção   
    Silva Gonçalves (Relator) *   
    António Joaquim Piçarra   
    Fernanda Isabel Pereira   
 

I - No âmbito da violação dos direitos de personalidade, como o direito à honra e ao bom nome, 
para além de se colocarem problemas de colisão com outros direitos fundamentais, o juízo 
sobre a ilicitude deve ter em conta o princípio da unidade jurídica e daí que nas causas de 
justificação da ilicitude se imponha considerar o princípio da ponderação dos valores 
conflituantes na situação concreta, quando inseridos na titularidade de direitos subjectivos e 
no cumprimento de deveres jurídicos.   
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II - A solução dos conflitos entre a liberdade de expressão e informação e o direito à honra passa 
pela sua harmonização ou pela prevalência a dar a um ou a outro, com recurso aos princípios 
da proporcionalidade, da necessidade e da adequação às circunstâncias do caso concreto.   

III - Existindo verdadeiro “interesse público” (e não meramente um “interesse do público”) em 
que a comunidade seja informada sobre certas matérias, o dever de informação prevalece 
sobre a discrição imposta pelos interesses pessoais; porém, a divulgação só justificará a 
ofensa dos direitos de personalidade fundamentais na medida em que da mesma sobressaia 
o referido interesse, esbatendo-se a identificação das pessoas envolvidas.   

IV - Não sendo as notícias publicitadas num jornal susceptíveis de levar à identificação dos 
envolvidos, não se pode dizer que tenha sido ultrapassado o que se mostra necessário ao 
cumprimento da função pública da imprensa.   

  
    30-03-2017   
    Revista n.º 1064/12.0TVPRT.L1.S1 - 2.ª Secção   
    João Trindade (Relator)   
    Tavares de Paiva   
    Abrantes Geraldes 
 

I - A intervenção do STJ no apuramento da facticidade relevante é residual, restringindo-se a 
fiscalizar a observância das regras de direito probatório material, a determinar a ampliação 
da matéria de facto ou o suprimento de contradições sobre a mesma (arts. 674.º, n.º 3, e 682.º, 
n.º 2, do CPC).   

II - Cabe na esfera da Relação sindicar, no âmbito da impugnação da decisão fáctica, a avaliação 
crítica das provas realizada em 1.ª instância, nelas se incluindo as ilações de facto extraídas 
de outro ou outros factos provados, ou seja, as presunções judiciais estabelecidas em 1.ª 
instância.   

III - A Lei Fundamental admite a primazia de certos direitos fundamentais sobre outros, embora 
de igual hierarquia constitucional, cedendo ou contraindo-se na medida do necessário e daí 
que quando se desenha um conflito entre a liberdade de expressão do pensamento, o direito 
de informação e o direito ao bom nome e reputação, os mesmos possam sofrer restrições (art. 
18.º da CRP).   

IV - A ofensa do crédito ou do bom nome está subordinada aos pressupostos cumulativos da 
responsabilidade civil extracontratual (arts. 483.º e 484.º do CC).   

  
    22-06-2017   
    Revista n.º 2176/13.8TVLSB.L1.S1 - 7.ª Secção   
    Fernanda Isabel Pereira (Relatora)   
    Olindo Geraldes   
    Nunes Ribeiro   
 

I - Ocorrendo conflito entre os direitos fundamentais individuais – à honra, ao bom nome e 
reputação - e a liberdade de imprensa, não deve conferir-se aprioristicamente e em abstracto 
precedência a qualquer deles, impondo-se a formulação de um juízo de concordância prática 
que valore adequadamente as circunstâncias do caso e pondere a interpretação feita, de modo 
qualificado, acerca da norma do art. 10.º da CEDH pelo TEDH – órgão que, nos termos da 
CEDH, está especificamente vocacionado para uma interpretação qualificada e controlo da 
aplicação dos preceitos de Direito Internacional convencional que a integram e que vigoram 
na ordem interna e vinculam o Estado Português – e tendo ainda necessariamente em conta 
a dimensão objectiva e institucional subjacente à liberdade de imprensa, em que o bem ou 
valor jurídico que, aqui, é constitucionalmente protegido se reporta, em última análise, à 
formação de uma opinião pública robusta, sem a qual se não concebe o correcto 
funcionamento da democracia.   

II - Não podem considerar-se ilícitos os artigos de opinião que – embora redigidos de forma 
mordaz, contundente e desprimorosa, se situam no cerne do debate e crítica à acção política 
e governativa, traduzindo essencialmente juízos valorativos profundamente negativos sobre 
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a capacidade e idoneidade política do visado – podendo este escrutínio público envolver a 
formulação de juízos valorativos claramente críticos e negativos e, consequentemente, 
implicar prejuízo à imagem do político visado como homem de Estado junto dos eleitores, 
sem que tal configure ilícita violação de direitos de personalidade.   

III - As peças jornalísticas, situadas no âmbito da chamada imprensa cor de rosa, que referenciam 
e comentam aspectos da vida pessoal e relacionamentos do visado, situadas fora do perímetro 
da sua actividade política, não envolvem violação do direito à reserva da vida privada quando 
– como decorre da matéria de facto – o A. sempre tornou públicos aspectos da sua vida 

privada e familiar, participando abertamente em eventos sociais, concedendo entrevistas, 

participando em iniciativas e autorizando a publicação de imagens em revistas ditas cor de 

rosa.   
IV - Não geram ilicitude, traduzida em violação ilegítima dos direitos de personalidade, geradora 

de responsabilidade civil, as notícias, enquadradas em crónica social, em que se referem 
aspectos factuais que se apurou serem inverídicos ou inexactos – e envolvendo, nessa 
medida, violação de regras deontológicas do jornalismo – num caso em que, pela natureza 
dos factos em questão, tal divulgação não é objectivamente susceptível de afrontar o direito 
à honra e consideração pessoal do visado.   

  
    13-07-2017   
    Revista n.º 1405/07.1TCSNT.L1.S1 - 7.ª Secção   
    Lopes do Rego (Relator) *   
    Távora Victor   
    António Joaquim Piçarra  
 

I - Ocorrendo conflito entre os direitos fundamentais individuais – à honra, ao bom nome e 
reputação – e a liberdade de opinião e de imprensa, não deve conferir-se aprioristicamente e 
em abstracto precedência a qualquer deles, impondo-se a formulação de um juízo de 
concordância prática que valore adequadamente as circunstâncias e o contexto do caso e 
pondere a interpretação feita, de modo qualificado, acerca da norma do art. 10.º da CEDH 
pelo TEDH – órgão que, nos termos da CEDH, está especificamente vocacionado para uma 
interpretação qualificada e controlo da aplicação dos preceitos de Direito Internacional 
convencional que a integram e que vigoram na ordem interna e vinculam o Estado Português 
– e tendo ainda necessariamente em conta a dimensão objectiva e institucional subjacente à 
liberdade de imprensa, em que o bem ou valor jurídico que, aqui, é constitucionalmente 
protegido se reporta, em última análise, à formação de uma opinião pública robusta, sem a 
qual se não concebe o correcto funcionamento da democracia.   

II - A circunstância de os artigos em causa serem fundamentalmente artigos de opinião e crítica, 
tendo subjacentes aspectos de relevante interesse público, por envolverem questões 
financeiras com reflexos importantes para a autarquia, decorrentes da existência de litígio 
acerca de elevados montantes reivindicados a título de honorários, pressupondo ainda um 
concreto contexto de intenso conflito entre o autor e os réus, expresso em várias iniciativas 
penais, percepcionadas pelos réus como tendo um objectivo intimidatório e sancionatório do 
exercício da liberdade de opinião e expressão, que se gorou, determina que os mesmos se 
não possam ter-se por civilmente ilícitos.   

III - A publicação de uma fotografia do visado – pessoa de notoriedade local, envolvida num 
assunto de relevante interesse público, e obtida aquando de reunião pública, realizada em 
Câmara Municipal, em que o autor participou como advogado – não ofende o direito à 
imagem do visado.   

  
    13-07-2017   
    Revista n.º 3017/11.6TBSTR.E1.S1 - 7.ª Secção   
    Lopes do Rego (Relator) *   
    Távora Victor   
    António Joaquim Piçarra   
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I - O direito à imagem e o direito à reserva sobre a intimidade da vida privada e os outros direitos 
de personalidade são concretizações da dignidade da pessoa humana, que é um valor 
intangível e indisponível.   

II - Se são admissíveis, por princípio, limitações aos direitos de personalidade, já não o são aquelas 
que atinjam/toquem o limite da dignidade da pessoa humana, por violarem o princípio da 
ordem pública.   

III - Através do conceito indeterminado de “ordem pública”, o Direito protege os valores e 
princípios do ordenamento que são inderrogáveis por serem base da coexistência social e 
garantes de um bem público.   

IV - A instrumentalização das pessoas e, em particular, das crianças é contrária à ordem pública, 
pois ofende o valor da dignidade humana.   

V - Num contexto deste tipo, a limitação dos direitos de personalidade por via do consentimento 
é absolutamente irrelevante como causa de exclusão da ilicitude da lesão (cfr. arts. 81.º, n.º 
1, e 280.º, n.º 2, do CC).   

  
    30-05-2019   
    Revista n.º 336/18.4T8OER.L1.S1 - 2.ª Secção   
    Catarina Serra (Relator) *   
    Bernardo Domingos   
    João Bernardo   
 

I - O correcto exercício da liberdade de expressão (art. 10.º da CEDH e n.º 1 do art. 37.º da CRP) 
pressupõe o cumprimento de deveres e responsabilidades, sendo passível de ser restringido, 
conquanto a restrição imposta seja necessária numa sociedade democrática, corresponda a 
uma necessidade social imperiosa, se revele proporcional e os fundamentos invocados pelas 
autoridades sejam suficientes e relevantes (n.º 2 do art. 10.º do TEDH).   

II - A divulgação, em emissão televisiva, de que o autor frequentava “sites” pedófilos e a 
designação do mesmo como “britânico pedófilo” é, objectivamente, ofensiva do bom nome 
daquele, consubstanciando imputação grave que em nada beneficia o debate público acerca 
do desaparecimento de uma criança ou do fenómeno do abuso sexual de menores, sendo que 
o facto de o respectivo inquérito estar em segredo de justiça demandava um maior cuidado 
por parte da estação televisiva na averiguação da fidedignidade do noticiado.   

III - A divulgação das imputações mencionadas em II não corresponde a uma necessidade social 
imperiosa nem é adequada ao cumprimento do dever de informar com rigor, havendo que 
considerar que a protecção da liberdade de imprensa não justifica a actuação dos réus.   

IV - Tendo-se demonstrado que, na sequência do mencionado em III, o autor: (i) era apontado e 
incomodado sempre que saía à rua; (ii) recebeu ameaças dirigidas a si e aos seus familiares; 
(iii) sofreu um desmaio, sentiu hipertensão, amnésia e insónia e procurou ajuda psiquiátrica; 
e (iv) passou a evitar sair à rua, a disfarçar-se quando o fazia e mudou de casa; evidencia-se 
a gravidade dos danos não patrimoniais causados, sendo que o facto de os mesmos não serem 
exclusivamente atribuíveis aos réus não os exime da sua responsabilidade, apenas relevando 
para a quantificação da indemnização.   

  
    05-06-2018   
    Revista n.º 517/09.1TBLGS.L2.S1 - 7.ª Secção   
    Fernanda Isabel Pereira (Relatora)   
    Olindo Geraldes   
    Maria do Rosário Morgado   
 

I - A CRP não estabelece qualquer hierarquia entre o direito ao bom nome e reputação e o direito 
à liberdade de expressão e informação, nomeadamente através da imprensa. Quando em 
colisão, devem tais direitos considerar-se como princípios susceptíveis de ponderação ou 
balanceamento nos casos concretos, afastando-se qualquer ideia de supra ou infravaloração 
abstracta.   
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II - A isenção do jornalista não pode significar a narração acrítica e asséptica dos factos, 
desprovida de uma valoração crítica do seu significado político, social e moral, 
particularmente quando se trata da conduta de titulares de cargos públicos.   

III - É hoje pacífico que os jornalistas não têm apenas uma ampla latitude na formulação de juízos 
de valor sobre os políticos, como também na escolha do código linguístico empregado. 
Admite-se que possam recorrer a uma linguagem forte, dura, veemente, provocatória, 
polémica, metafórica, irónica, cáustica, sarcástica, imoderada e desagradável.   

IV - De acordo com a orientação estabelecida pelo TEDH e que os tribunais nacionais terão que 
seguir, as condicionantes à liberdade de expressão e de imprensa devem ser objecto de uma 
interpretação restritiva e a sua necessidade deve ser estabelecida de forma convincente.   

V - Muito embora o exercício da liberdade de expressão e do direito de informação sejam 
potencialmente conflituantes com o direito ao crédito e ao bom nome de outrem, tendo em 
consideração o que decorre da CEDH, o TEDH tem vindo a dar particular relevo à liberdade 
de expressão, enquanto fundamento essencial de uma sociedade democrática.   

VI - A resolução concreta do conflito entre a liberdade de expressão e a honra das figuras públicas, 
no contexto jurídico europeu, onde nos inserimos, decorre sob a influência do paradigma 
jurisprudencial europeu dos direitos humanos.   

VII - O TEDH, interpretando e aplicando a CEDH, tem defendido e desenvolvido uma doutrina 
de protecção reforçada da liberdade de expressão, designadamente quando o visado pelas 
imputações de factos e pelas formulações de juízos de valor desonrosos é uma figura pública 
e está em causa uma questão de interesse político ou público em geral.   

VIII - A vinculação dos juízes nacionais à CEDH e à jurisprudência consolidada do TEDH implica 
uma inflexão da jurisprudência portuguesa, assente no entendimento, até há pouco 
dominante, de que o direito ao bom nome e reputação se deveria sobrepor ao direito de 
liberdade de expressão e/ou informação.   

  
    10-12-2019   
    Revista n.º 16687/16.0T8PRT.L1.S1 - 7.ª Secção   
    Ilídio Sacarrão Martins (Relator) *   
    Nuno Pinto Oliveira   
    Maria dos Prazeres Beleza   
 

I - Em plena era da globalização da informação, quer pelos canais televisivos, quer por via da 
internet, assume relevância jurídica e relevância social, nos termos e para os efeitos previstos 
nas als. a) e b) do n.º 1 do art. 672.º do CPC, a apreciação pelo STJ de litígios em que a 
liberdade de informação conflitua com direitos individuais, envolvendo, além do mais, a 
apreciação dos limites de uns e de outros ou até os efeitos que poderão extrair-se de 
comportamentos dos cidadãos em determinados meios em que a sua imagem é suscetível de 
ser gravada e, depois, objeto de divulgação pública sem a sua expressa autorização.   

II - As diversas questões e pretensões que foram deduzidas nos autos questionam os limites da 
liberdade informativa e dos canais de divulgação de imagem e sons, em face dos direitos 
subjetivos dos cidadãos, com destaque para os direitos de personalidade, sendo esta 
discussão tanto mais relevante quanto é certo que estão na ação quer o sujeito que invoca a 
violação dos direitos subjetivos, quer a entidade que produziu o programa em causa, quer a 
entidade que procedeu à sua divulgação televisiva que se encontra disponível ainda noutros 
canais de internet.   

  
    20-02-2020   
    Revista excecional n.º 1981/14.2TBOER.L1.S2   
    Abrantes Geraldes (Relator)   
    João Bernardo   
    Alexandre Reis   
 

I - É incontroverso que a liberdade de imprensa, enquanto manifestação da liberdade de expressão 
e de informação é essencial ao funcionamento do Estado de Direito «como meio por 
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excelência para a defesa da liberdade e para transmitir valores, criar espaços de reflexão e de 
debate, denunciar abusos ou desvios do poder, posicionando-se como guarda avançada no 
combate a todas as formas de criminalidade, abusos e discriminação e defesa da “res 
publica”» e tem, tal como o direito ao bom nome e reputação, inscrição constitucional, como 
decorre dos arts. 37.º e 38.º da CRP, sendo certo que a liberdade de imprensa «implica a 
liberdade de expressão e criação dos jornalistas e colaboradores» – art. 38.º, n.º 2, al. a), da 
CRP.   

II - Estando em causa dois artigos de natureza equivalente e onde se identifica um claro teor 
ofensivo: para além da animosidade espelhada, designadamente, na adjectivação, e sendo 
que num deles, à margem de qualquer demonstração, a ré imputou ao autor determinados 
factos cuja inverdade não podia razoavelmente ignorar e, objectivamente passível de, quer 
pelo conteúdo quer pela forma, denegrir a honra e o bom nome do autor, afigura-se que foi 
ultrapassado o direito à liberdade de expressão e de crítica.   

III - Nos casos em que haja necessidade de ponderar se a liberdade de expressão ofende o direito 
ao bom nome de uma pessoa, legitimando a reprovação da ordem jurídica, importa um 
balanceamento concreto (não podendo aferir-se em abstracto).   

IV - Neste sentido, a mais recente orientação jurisprudencial do STJ tem entendido ser de exigir 
um juízo de prognose sobre a hipotética decisão que o TEDH adoptaria se o caso lhe tivesse 
sido submetido, no sentido de se verificar se é de admitir como muito provável que, se a 
questão viesse a ser colocada ao TEDH, tal órgão jurisdicional entenderia que os artigos em 
causa extravasariam os limites toleráveis do exercício da liberdade de expressão e 
informação.   

V - Num quadro em que foram produzidas afirmações com animosidade e intenção ofensiva, cuja 
falsidade a ré não podia razoavelmente ignorar e sendo objectivamente passíveis de quer pelo 
conteúdo quer pela forma, denegrirem a honra e o bom nome do autor, no domínio da vida 
privada deste, ponderando casos congéneres e as demais circunstâncias do caso, tem-se por 
adequado fixar a indemnização em € 25 000,00.   

  
    02-12-2020   
    Revista n.º 24555/17.1T8LSB.L1.S1 - 1.ª Secção   
    Fátima Gomes (Relatora)   
    Acácio das Neves   
    Fernando Samões   
 

I - O titular do direito de personalidade ao bom nome pode ser uma pessoa coletiva pública, como 
um município.   

II - O bom funcionamento e democraticidade das instituições políticas, incluindo as que integram 
o poder local, como os municípios, exige uma transparência na sua atuação e uma 
possibilidade de controle pelos munícipes que legitimam uma intensa liberdade de 
informação, discussão, divulgação e opinião sobre os atos dos seus órgãos representativos 
ou serviços.   

III - Daí que, em princípio, não só a divulgação de factos verdadeiros que reproduzam, revelem 
ou denunciem tais atos, mesmo que afetem o bom nome do Município, não poderão 
considerar-se ilícitos, estando fora do campo de previsão do art. 484.º do CC, como, sendo 
divulgados factos inverídicos, a prova da sua falsidade deve competir ao ente público, de 
modo a prevenir a hipótese de, por insuficiência de prova, alguém possa ser responsabilizado 
pela divulgação de factos verdadeiros.   

IV - Numa matéria em que a transparência e a garantia do controle dos poderes públicos são 
exigências do Estado de direito democrático, a liberdade de expressão assume uma extensão 
máxima, comprimindo consequentemente o direito ao bom nome do município.   

V - Nesta aparente colisão de direitos, o âmbito de proteção do direito ao bom nome é objeto de 
severa restrição, perante a amplitude que assume a liberdade de expressão, em obediência a 
um juízo de proporcionalidade.   

VI - Na determinação dos limites entre estes direitos, não pode deixar de se atender à abundante 
jurisprudência do TEDH em casos semelhantes, sendo notória a preocupação deste tribunal 
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internacional em garantir a liberdade de expressão, através da redução da área de proteção 
do direito ao bom nome.   

VII - A mera atribuição de um facto inverídico a outrem não é, porém, suficiente para que se 
considere que estamos perante uma violação do bom nome da pessoa a quem foi atribuído 
essa falsa factualidade, sendo também necessário que a divulgação desse facto seja idónea a 
prejudicar esse bom nome.   

VIII - A área de proteção do direito ao bom nome nas pessoas coletivas públicas não abrange, 
pois, a divulgação de todos os factos inverídicos imputados a um município, mas apenas 
aqueles, cujo grau elevado de danosidade, justifique, como última ratio, uma intervenção 
heterotutelar reparadora/sancionadora.   

IX - Nestas situações, existe uma margem alargada de tolerância que retira do alcance dos meios 
de tutela dos direitos de personalidade, aquelas ações que não afetam num grau significativo 
o bom nome do município, facultando o ordenamento jurídico outros meios de repor a 
verdade adulterada no exercício da liberdade de expressão (v.g. o exercício do direito de 
resposta previsto nos arts. 24.º e ss. da Lei n.º 2/99, de 13-01 – Lei de Imprensa).   

  
    16-12-2020   
    Revista n.º 5407/16.9T8ALM.L1.S1 - 2.ª Secção   
    Cura Mariano (Relator)   
    Abrantes Geraldes   
    Tomé Gomes 
 

I - Incidindo o recurso subordinado da ré sobre questão decidida no mesmo sentido, sem 
fundamentação essencialmente diferente, pelas duas instâncias, ele só podia ser admitido por 
via excepcional, não lhe aproveitando, nesta parte, a admissibilidade do recurso 
independente.   

II - Não decorrendo da decisão sobre a matéria de facto que a ré usou os meios de comunicação 
social para colocar na imprensa notícias que alegadamente causaram dano à honra do autor, 
não é possível equacionar a hipótese de responsabilidade civil por ofensa à honra.   

  
    25-03-2021   
    Revista n.º 704/12.5TVLSB.L3.S1 - 2.ª Secção   
    Catarina Serra (Relatora)   
    Rijo Ferreira   
    João Cura Mariano   
 

I - O STJ apenas conhece de direito e não julga de facto (art. 46.º da Lei n.º 62/2013 de 26-08, 
arts. 662.º, n.º 4, 674.º, n.º 3 (1.ª parte), 682.º, n.º 2, todos do CPC), salvo nas situações 
excepcionais previstas nos arts. 674.º, n.º 3 (2.ª parte), e 682.º, n.º 3 (2.ª parte), do CPC.  

II - O STJ não pode interferir no juízo que a Relação faz com base na reapreciação dos meios de 
prova sujeitos ao princípio da livre apreciação, como os depoimentos testemunhais, 
documentos sem força probatória plena ou uso de presunções judiciais.  

III - A CRP consagra o direito à informação (arts. 37.º e 38.º) e o direito à honra ou ao bom nome 
(art. 26.º, n.º 1), como direitos fundamentais e os preceitos constitucionais que os garantem 
são directamente aplicáveis e vinculam as entidades públicas e privadas (art. 18.º, n.º 1).  

IV - A relação conflitual entre direitos fundamentais postula, não uma posição preferencial ou 
hierarquicamente abstracta (“princípio do primado”), mas antes reclama o “princípio da 
concordância prática”, através de um critério de proporcionalidade concreta.  

V - O princípio da proporcionalidade traduz-se, assim, por um lado, na aceitação da protecção 
jurídico-penal e jurídico-civil da honra das pessoas quando está em causa o direito de 
expressão e liberdade de imprensa, e, por outro, nas limitações indispensáveis à conservação 
do núcleo essencial do direito de informação, quando o seu exercício caiba na “função 
pública” da imprensa, e em concreto reclama um juízo de ponderação em face das condições 
casuísticas do exercício desse direito.  



P á g i n a  | 11 

 

Gabinete de Juízes Assessores do Supremo Tribunal de Justiça 
Assessoria Cível 

 

VI - No âmbito da responsabilidade civil com base na violação dos direitos de personalidade, 
como o direito à honra e ao bom nome (arts. 483.º e 484.º do CC), o juízo de ilicitude deve 
ter em conta o princípio da unidade da ordem jurídica.  

VII - O princípio da “concordância prática” dentro de uma lógica material é o critério que melhor 
se adequa, pois, de contrário o “imperativo de tutela” do direito fundamental à honra sairia 
de tal forma fragilizado (fragilidade de garantia), que afectaria a chamada “proibição de 
insuficiência”.  

VIII - A responsabilidade civil delitual exige como pressuposto a culpa (art. 487.º CC), ou seja, o 
juízo de imputação ético jurídico do facto ao agente, aferida segundo o padrão de conduta 
exigível, e este juízo pode ser de intensidade variável (dolo directo, dolo necessário, dolo 
eventual, negligência).  

IX - Tendo o autor alegado expressamente a factualidade inerente ao dolo directo (a intenção de 
ofender a honra e o bom nome) nela está contida a alegação implícita das outras modalidades 
da culpa (dolo necessário, dolo eventual, negligência), pois quem alega o mais está 
naturalmente a alegar o menos.  

X - Julgado não provado o facto consubstanciador do dolo directo, sem que o tribunal se pronuncie 
sobre os outros graus de culpa, ocorre o vício da insuficiência, a justificar a ampliação de 
facto (art. 682.º, n.º 3, do CPC) para a averiguação das modalidades do dolo necessário, dolo 
eventual, negligência consciente.  

  
20-04-2022  
Revista n.º 28126/17.4T8LSB.L1.S1 - 1.ª Secção  
Jorge Arcanjo (Relator)  
Isaías Pádua  
Freitas Neto  
 

I - Verificam-se os pressupostos da responsabilidade civil por factos ilícitos (art.483.º do CC e 
art. 70.º, n.º 1, da Lei da Televisão) e a consequente obrigação de indemnizar, quando um 
jornalista, sem autorização, regista em imagem e áudio o interrogatório de um arguido 
[comportamento vedado pelo art. 88.º, n.º 2, al. b), do CPP] que, depois, é transmitido numa 
televisão.  

II - Os operadores de televisão respondem objetivamente, na qualidade de comitentes, pelos factos 
ilícitos praticados pelos seus comissários no exercício das respetivas funções (nos termos do 
art. 500.º do CC), para além de poderem responder solidariamente por factos ilícitos próprios 
nos termos do art. 70.º, n.º 2, da Lei da Televisão (tratando-se de programas previamente 
gravados).  

III - Não é excessiva a indemnização de € 35 000,00 por danos morais causados ao autor, cujo 
interrogatório foi registado, sem autorização, e transmitido numa televisão.  

IV - A informação divulgada numa televisão em “lead” (nota de rodapé), segundo a qual o autor 
teria sido detido, sendo uma notícia falsa, constitui facto ilícito que responsabiliza o operador 
ou “detentor” desse órgão de comunicação social (ainda que não seja possível identificar o 
concreto autor responsável pela origem da notícia e por esse específico modo de 
divulgação).  

V - Não é excessiva a indemnização de € 10 000,00 por danos morais causados ao autor com a 
publicação televisiva da notícia falsa de que este teria sido detido.  

VI - Não existe um concreto conflito entre a liberdade de informação ou de expressão e o direito 
ao bom nome ou à honra, quando a divulgação de uma informação (ainda que verídica), por 
um órgão de comunicação social, constitui um ilícito que foi criminalmente punido ou 
quando é divulgada uma notícia falsa. São comportamentos que estão, indubitavelmente, 
para além da questão dos limites da liberdade de informação ou de expressão, não havendo, 
portanto, que proceder a qualquer juízo de prognose sobre o modo como o caso concreto 
seria apreciado à luz da jurisprudência do TEDH.  

  
24-05-2022  
Revista n.º 14570/16.8T8LSB.L1.S1 - 6.ª Secção  
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Maria Olinda Garcia (Relatora)  
Ricardo Costa  
A. Barateiro Martins  
I - Os factos da vida privada, quando tornados públicos, não perdem a natureza de factos da vida 

privada; não se confundem com factos de natureza pública. A tutela da reserva sobre a 
intimidade da vida privada não existe apenas quando o seu titular mantém absoluto silêncio 
sobre factos da sua vida pessoal e familiar. Nessa tutela compreende-se ainda a liberdade de 
decidir sobre o grau de revelação ou exposição a terceiros de factos da vida privada.  

II - Não cabe no conceito de liberdade de informar (porque o extravasa) a escrita e publicação de 
um livro, cujo conteúdo consiste, essencialmente, no relato de uma doença oncológica de 
uma “figura pública”, tendo como objetivo a sua comercialização e o recebimento da receita 
(total ou parcial) dessa venda.  

III - Uma publicação com estas caraterísticas, e contra a vontade previamente expressa da pessoa 
visada, também não se pode considerar coberta pela liberdade de criação artística ou 
intelectual dos seus autores, porque não se reconduz ao produto de uma elaboração ficcional 
ou científica. Reduz-se, na essência, a um relato “oportunista” do infortúnio da pessoa visada, 
sem conexão com fatores de relevo do interesse público.  

  
26-10-2022  
Revista n.º 1102/09.3TVLSB.L1.S1 - 6.ª Secção   
Maria Olinda Garcia (Relatora)  
Ricardo Costa  
A. Barateiro Martins  
 

I - O processo especial de tutela da personalidade, que vinha regulado nos arts. 1474.º e 1475.º do 
CPC de 1961, deslocou-se, com o CPC vigente (arts. 878.º ss.), do âmbito dos processos de 
jurisdição voluntária para os processos de jurisdição contenciosa.  

II - Se na modalidade que se aproxima do procedimento cautelar (que visa “evitar a consumação 
de qualquer ameaça ilícita” - 1.ª parte do art. 878.º do CPC), cabe ao autor alegar e provar o 
perigo de ilícito, já na modalidade que visa “atenuar” ou “fazer cessar, os efeitos da ofensa 
já cometida” (2.ª parte do art. 878.º do CPC), cabe ao autor alegar e provar a ofensa directa 
e ilícita.  

III - Não tem o tribunal de, oficiosamente (ao abrigo do princípio do inquisitório), levar a cabo 
diligências probatórias adicionais com vista ao “apuramento da verdade e à justa composição 
do litígio” - pelo que muito dificilmente se pode assacar responsabilidades ao tribunal por 
não ter requerido diligências de prova de factos que estão alocados ao ónus de prova dos 
autores.  

IV - Os juízes nacionais estão vinculados à CEDH e em diálogo e cooperação com o TEDH; 
vinculados porque aquela Convenção, ratificada e publicada, constitui direito interno que 
deve, como tal, ser interpretada e aplicada, primando, nos termos constitucionais, sobre a lei 
interna; e vinculados também porque devem considerar as referências metodológicas e 
interpretativas e a jurisprudência do TEDH, enquanto instância própria de regulação 
convencional,  

V - Relativamente à liberdade de expressão, são os seguintes os critérios interpretativos que têm 
vindo a ser adoptados pelo TEDH: i) a liberdade de expressão é um fundamento essencial de 
uma sociedade democrática e uma das condições primordiais do seu progresso e do direito 
de manifestação de cada um; ii) a liberdade de expressão vale não somente para as 
informações ou ideias favoráveis, inofensivas ou indiferentes, mas também para aquelas que 
ofendem, chocam ou inquietam; iii) os limites da crítica aceitável são mais largos no caso de 
um político, ou de uma personalidade pública, em relação a um cidadão comum (pelo que, 
no âmbito do discurso político ou de questões de interesse geral» há pouco espaço para as 
restrições à liberdade de expressão, sobretudo quando não há apelo à violência, ao ódio e à 
intolerância).  

VI - Atendendo a que o direito ao bom nome e à reputação não gozam de garantia autónoma por 
parte da CEDH, o processo decisório, em caso de conflito de tais direitos com o direito à 
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liberdade de expressão, deverá centrar-se em controlar se a ingerência, enquanto restrição à 
liberdade de expressão, encontra razão justificativa pelos critérios fixados no n.º 2 do art. 
10.º. Sendo que de acordo com esta perspectiva, tão-só são admitidas restrições ao exercício 
da liberdade de expressão que constituam providências necessárias numa sociedade 
democrática, à realização da proteção da honra ou dos direitos de outrem.  

VII - A metodologia a adoptar pelos tribunais nacionais (que se encontram sujeitos à autoridade 
interpretativa do TEDH) na análise do caso concreto, passará por formular um juízo de 
prognose sobre a interpretação que certa norma convencional provavelmente irá merecer se 
o caso for ulteriormente colocado ao TEDH, partindo, na medida do possível, de uma análise 
da jurisprudência mais recente e actualizada desse órgão jurisdicional internacional, 
proferida a propósito de situação materialmente equiparável à dos autos.  

VIII - A expressão de juízos de valor - cuja prova da sua veracidade é, naturalisticamente, 
impossível, apenas se exigindo ao seu autor a demonstração de que os mesmos assentam em 
alguma “base de facto suficiente” -, embora desagradáveis, sarcásticos e claramente 
ofensivos da honra e bom nome do visado, usados enquanto manifestação de desagrado 
quanto às suas ideias e modo de actuação na esfera pública, inserida num contexto de disputa 
eleitoral, na qual ele era candidato, não ultrapassam a fronteira do permitido, encontrando-
se cobertas pela liberdade de expressão desde que provada aquela “base de facto suficiente”.  

IX - Em igual contexto, quando a ofensa ao bom nome e reputação opere através da imputação 
de factos - não incumbindo sobre o réu um especial dever de indagação dos factos -, mesmo 
que não sejam inteiramente verdadeiros, sendo-o, porém, na sua substância, com alguma 
margem de erro, desde que desculpável, encontram-se abrangidos por causa de exclusão da 
ilicitude,  

X - Em suma: a circunstância de as publicações do réu visarem os autores na qualidade de 
candidatos políticos, no contexto de uma campanha eleitoral, e de, referindo-se a matérias 
de interesse público, apresentarem uma base factual suficiente que permite excluir a 
gratuitidade dos ataques, leva a concluir, de acordo com o diálogo interjurisdicional 
efectuado com base nos critérios decisórios perfilhados pelo TEDH na matéria, não ser 
necessária, sob a óptica de uma sociedade democrática, a restrição do direito de liberdade de 
expressão do réu.  

  
22-06-2023  
Revista n.º 156/21.9T8OLR.C1.S1 - 2.ª Secção  
Fernando Baptista (Relator)   
Catarina Serra   
Vieira e Cunha  
 

I - Os operadores de televisão (pessoas coletivas) são civilmente responsáveis pelos factos ilícitos 
e danosos praticados pelos seus comissários, agentes, representantes ou mandatários, no 
exercício da respetiva atividade televisiva, ainda que não se tenha apurado a identidade 
concreta do comissário, agente, representante ou mandatário.  

II - O alongamento do prazo da prescrição previsto no n.º 3 do art. 498.º do CC, decorrente de o 
facto ilícito e danoso referido em I constituir um crime de difamação, estende-se ao operador 
de televisão apesar de este, na qualidade de pessoa coletiva, não ser criminalmente punível 
por tal facto.  

  
20-09-2023  
Revista n.º 3041/18.8T8OER.L1.S1 - 1.ª Secção  
Jorge Leal (Relator)   
Maria João Vaz Tomé  
António Magalhães  
 

I - O recurso extraordinário de revisão é um expediente processual que permite a quem tenha 
ficado vencido ou prejudicado num processo anteriormente terminado, a sua reabertura, 
mediante a invocação de certas causas taxativamente fixadas na lei.   
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II - O recurso extraordinário de revisão tem a natureza de uma ação autónoma, apesar de 
intimamente ligada a um processo anterior transitado em julgado.   

III - Os fundamentos do recurso extraordinário de revisão para não estarem sujeitos ao prazo de 
caducidade de cinco anos para a sua instauração terão que respeitar à violação de direitos de 
personalidade e não a outros direitos.   

IV - No processo extraordinário de revisão será preciso observar as recomendações do TEDH.   
  
    09-01-2024   
    Recurso de revisão n.º 2398/06.8TBPDL-A.S1 - 1.ª Secção   
    Nelson Borges Carneiro (Relator)   
    Manuel Aguiar Pereira   
    Jorge Arcanjo   
 

I - A marcha do recurso de revisão, comporta, por norma, uma fase rescindente, destinada a 
apreciar o fundamento do recurso, mantendo-se ou revogando-se a decisão contestada e, uma 
fase rescisória, que se destina a conseguir a decisão que deve substituir-se à recorrida.   

II - Se o fundamento da revisão for julgado procedente, é revogada a decisão recorrida (art. 701.º, 
n.º 1), e profere-se nova decisão (substituição da decisão revogada por outra a proferir por 
um juiz ou conferência diferente).   

III - Em ações cíveis para ressarcimento de danos provocados por factos (ações ou omissões) 
cometidos através da comunicação social, os responsáveis são, para além dos autores das 
peças divulgadas, a empresa proprietária do órgão ou estação difusora, desde que os factos 
danosos praticados pelos autores (comissários) o tenham sido no exercício das funções 
confiadas ao comitente.   

IV - Nas situações em que há, legalmente, responsabilidade solidária entre a pessoa coletiva 
(comitente) e os seus agentes (comissários), apenas responderá a pessoa coletiva nas 
situações em que não tiver sido possível a concreta determinação do comissário culpado da 
prática dos factos que são fonte de responsabilidade civil extracontratual.   

V - A responsabilidade objetiva do comitente só existe se existirem elementos que permitam 
concluir pela responsabilidade subjetiva do comissário ou comissários, responsabilidade a 
aferir por recurso ao art. 483.º do CC.   

VI - O nosso ordenamento jurídico acolheu, no art. 165.º do CC a responsabilidade extracontratual 
das pessoas coletivas por atos praticados por órgãos, agentes ou mandatários acolhendo um 
princípio de justiça (afloramento do princípio “ubi commoda, ibi incommoda”) segundo o 
qual quem utiliza ou emprega determinadas pessoas para vantagem própria deve suportar os 
riscos dessa atividade.   

VII - Prescindindo da culpa do comitente ou da pessoa coletiva, o regime legal em vigor, exige a 
culpa do comissário, órgão, agente ou mandatário, igualmente exigindo que os atos ou factos 
ilícitos cometidos pelo comitido o tenham sido no quadro e no âmbito da relação de 
comissão.   

VIII - O direito de personalidade como um direito subjetivo, deve ser observado por todos, 
estando aqui abrangidos direitos que recaem sobre bens personalíssimos, como o direito à 
vida, à integridade física, à imagem ou ao nome.   

IX - A liberdade de informação e de expressão está inscrita no quadro dos direitos, liberdades e 
garantias pessoais e tem por fim último garantir a plenitude da democracia, a pluralidade de 
opiniões e de pensamento.   

X - Entre os limites à liberdade de expressão encontram-se os direitos da personalidade, mais 
concretamente o direito à honra, à privacidade e à imagem, os quais, alicerçados no princípio 
elementar da dignidade da pessoa humana, são, em regra, absolutos.   

XI - O TEDH considera que, estando em causa a liberdade de expressão em matéria de relevante 
interesse público, a liberdade de expressão goza de uma ampla latitude, só se justificando 
uma ingerência restritiva do Estado, mesmo por meio dos tribunais, desde que a restrição 
constitua uma providência necessária, numa sociedade democrática, entre outros objetivos, 
para garantir a proteção da honra ou dos direitos de outrem, em conformidade com o art. 
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10.º, n.º 2, da Convenção, sendo que essa exceção tem de corresponder a uma “necessidade 
social imperiosa”.   

XII - À luz da CRP, a liberdade de expressão e a honra têm o mesmo valor jurídico, 
inviabilizando-se qualquer princípio de hierarquia abstrata entre si.   

XIII - Sendo os direitos de liberdade de expressão e à honra e ao bom nome, de igual hierarquia 
constitucional, o primeiro não pode, em princípio, atentar contra o segundo, devendo 
procurar-se a harmonização ou concordância pública dos interesses em jogo, por forma a 
atribuir a cada um deles a máxima eficácia possível, em obediência ao princípio jurídico-
constitucional da proporcionalidade, vinculante em matéria de direitos fundamentais   

XIV - Se é certo que a CRP não traça uma hierarquia dos direitos fundamentais, não se pode 
ignorar que a CEDH confere primazia à liberdade de expressão, em detrimento do direito à 
honra e ao bom nome.   

XV - Independentemente de estarem em causa danos patrimoniais ou não patrimoniais, o controlo, 
designadamente em sede de recurso de revista, da fixação equitativa da indemnização deve 
concentrar-se em quatro planos.   

XVI - Assim, o STJ deve averiguar se estão preenchidos os pressupostos do recurso à equidade; 
se foram considerados as categorias ou os tipos de danos cuja relevância é admitida e 
reconhecida; se na avaliação dos danos correspondentes a cada categoria ou a cada tipo, 
foram considerados os critérios que, de acordo com a legislação e a jurisprudência, deveriam 
ser considerados, v.g., o grau de culpabilidade do agente, a situação económica do lesante e 
a situação económica do lesado e, se na avaliação dos danos correspondentes a cada categoria 
ou a cada tipo, foram respeitados os limites que, de acordo com a legislação e com a 
jurisprudência, deveriam ser respeitados.  

XVII - Na determinação do quantum da compensação por danos não patrimoniais deve atender-
se à culpabilidade do responsável, à sua situação económica e à do lesado, à flutuação do 
valor da moeda e à gravidade do dano, tendo em conta as lesões, as suas sequelas e o 
sofrimento físico-psíquico experimentado pela vítima, sob o critério objetivo da equidade, 
envolvente da justa medida das coisas, com exclusão da influência da subjetividade inerente 
a particular sensibilidade humana.   

XVIII - A teoria ou princípio da causalidade adequada não pressupõe a exclusividade da condição 
determinante, no sentido de que esta tenha determinado só por si e exclusivamente o dano, 
entendendo-se, antes, a possibilidade de intermediação de outros fatores que podem 
colaborar na produção do dano, fatores esses concomitantes ou posteriores (relevância da 
causalidade indireta ou mediata).   

XIX - A condição só deixará de ser causa do dano quando deva, dentro de regras comuns de 
experiência, ser considerada de todo indiferente para a produção desse dano, não sendo, por 
isso, necessária uma causalidade simultânea e direta bastando uma causalidade indireta, a 
qual se verificará sempre que o facto não produz ele mesmo o dano, mas desencadeia ou 
proporciona um outro facto (concomitante ou posterior) que leva à verificação do dano.   

XX - Estando-se perante uma situação onde não seja possível apurar a responsabilidade individual 
e subjetiva dos jornalistas que atuaram no interesse e por conta do operador de televisão, 
deverá a decisão ser ponderada e tomada por recurso ao disposto nos arts. 165.º e 500.º, n.º 
2, do CC, ou seja, havendo responsabilidade solidária entre a pessoa coletiva e o órgão, 
agente ou mandatário, responderá apenas a sociedade, se não for possível determinar em 
concreto o agente culpado do ato.  

  
10-04-2024  
Revista n.º 2398/06.8TBPDL-A.S1 - 1.ª Secção  
Nelson Borges Carneiro (Relator)   
Manuel Aguiar Pereira  
Jorge Arcanjo  
(Acórdão e sumário redigidos ao abrigo do novo Acordo Ortográfico)  
 

I - A contradição lógica entre os fundamentos e a decisão determinativa da nulidade da sentença 
traduz uma contradição intrínseca da decisão por motivo da argumentação percorrida pelo 
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tribunal (de facto e/ou de direito) conduzir em termos logicamente inequívocos, a uma 
conclusão oposta ou diferente da adotada pelo julgador.   

II - Na circunstância em que a linha de argumentação jurídica invocada e debatida nos articulados 
incluiu os fundamentos jurídicos da motivação da decisão, inexiste “efeito surpresa” em 
violação do princípio do contraditório, não tendo o tribunal a quo extrapolado o 
enquadramento jurídico delineado pelas partes, ou alcançado solução jurídica inopinada que 
justificasse, de alguma forma, a sua audição prévia.   

III - Verificando-se a denominada confissão ficta da factualidade questionada, não tendo o 
tribunal a quo atendido ao efeito cominatório da falta de impugnação desse facto, a coberto 
da previsão do art. 574.º, n.º 2, do CPC, corresponde inobservância de lei processual e assim 
sindicável pelo STJ.   

IV - Tendo os réus se apropriado dos segredos de negócio das autoras por meio ilícito, apesar do 
grau de diligência razoável que as mesmas incutiram para preservar a matéria reservada e 
restrita, incorrerem na responsabilidade pelos danos causados de acordo com o art. 318.º do 
CPI de 2003.   

V - Apesar de o réu ter acedido à informação por interposto sujeito, e não directamente, aprestou-
se na sua divulgação, mantendo a característica do “secretismo” da informação, privada e 
confidencial envolvida, consistente na apropriação dos segredos de negócio e cuja 
informação obtiveram através da violação da correspondência daqueles.   

VI - Seja pelo caminho do direito especial de personalidade, imediatamente extraído do art. 34.º 
da CRP, de acordo com um princípio de primazia da Constituição e da “eficácia irradiante 
das normas constitucionais”, ou, através da mediação da norma - tutela geral da 
personalidade, consagrada no art. 70.º, n.º 1, do CC -, a ordem jurídica reconhece aos autores 
a titularidade do direito ao sigilo de correspondência.   

VII - Direito ao sigilo de correspondência que resultou desrespeitado por via da divulgação 
pública pelos réus dos conteúdos difundidos ao longo das vinte sessões do programa 
televisivo transmitido no “Porto Canal”.   

VIII - A forma, duração temporal e edição dos conteúdos divulgados, não permite afirmar a 
veracidade da descrição na divulgação parcial do teor das comunicações, sobre factos 
indiciadores da prática de atos ilícitos por parte dos autores, a circunstância de não estar em 
causa o exercício de atividade jornalística, à revelia dos critérios que a norteiam.   

IX - O modo de divulgação dos e-mails - em programas televisivos ao longo de vários meses, 
num espaço de divulgação da actividade de um clube concorrente, com um conteúdo 
determinado por este e através de pessoas com estreitas ligações à orbita dos réus - revela-se 
desproporcionado ao fim visado de denúncia de tais supostos actos, de fácil alcance, através 
da apresentação às entidades competentes para a sua investigação.   

X - Não releva a alegada natureza fidedigna do conteúdo factual dos e-mails, pois a própria 
divulgação de conteúdo reservado consubstancia, de per se, uma violação do direito 
tipicamente ilícita, e também a divulgação descontextualizada e truncada dos conteúdos 
compromete a genuinidade da informação difundida.   

XI - Em lugar paralelo dos actos de devassa da vida privada, a verdade dos factos da informação 
reservada não exclui a ilicitude da divulgação, que configura a danosidade social destas 
condutas e fundamenta a sua ilicitude material, estando em causa um ilícito de indiscrição e, 
não um delito contra a honra.   

XII - Perante o exercício ilegítimo do direito de liberdade de expressão, também, no plano 
civilista, não se equaciona causa de exclusão de ilicitude da conduta.   

XIII - No âmbito da responsabilidade civil extracontratual, a pluralidade de sujeitos lesantes 
implica solidariedade entre os responsáveis em clara protecção dos interesses do lesado, que 
poderá reclamar de cada um dos lesantes o cumprimento integral da obrigação de 
indemnizar.   

XIV - Pode afirmar-se que a pessoa colectiva é lesada na sua imagem, enquanto projecção social 
análoga ao bom nome e à reputação; admitir a existência de (alguns) direitos de direitos de 
personalidade das pessoas colectivas, não parece implicar, ipso facto, que em caso de 
afectação, resultem necessariamente danos não patrimoniais.   
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XV - Tratando-se de pessoas colectivas, dificilmente se poderá afirmar que os autores são 
passíveis de sofrer danos não patrimoniais, apontando outrossim, para a tipologia dos danos 
patrimoniais, ainda que indirectos, cujo cálculo do valor da reparação por equivalente 
monetário observará o disposto nos arts. 562.º e 566.º do CC.   

XVI - A ré, na qualidade de operadora de televisão, tinha o dever específico de impedir a 
divulgação da correspondência dos autores, conforme previsão do art. 486.º do CC, reforçada 
à luz do n.º 1 do art. 34.º da CRP.   

XVII - No âmbito da delimitação da responsabilidade extracontratual dos administradores das 
sociedades comerciais , concretamente na aplicação do disposto no art. 78.º do CSC de 2003, 
no que se refere à imposição de que o dano seja causado diretamente na esfera jurídica de 
terceiros – variante que releva para a análise do presente caso, em que os autores assumem a 
qualidade de “terceiros”, por serem sujeitos que não se confundem com a sociedade nem 
com os administradores ou sócios (enquanto tais) da mesma sociedade.   

XVIII - A responsabilidade imputada aos administradores das sociedades comerciais segundo a 
previsão do art. 79.º, n.º 1, do CSC, suportado no regime legal da responsabilidade civil 
extracontratual, exige a verificação de todos pressupostos previstos no art. 483.º do CC.   

XIX - Da factualidade provada não se extrai acção própria, concreta e exclusiva atribuída aos réus 
administradores, capaz de produzir desvio eficaz ao princípio do direito societário, segundo 
o qual os actos praticados pelo órgão de administração são de imputar na esfera jurídica da 
pessoa colectiva.   

  
    09-05-2024   
    Revista n.º 9452/18.1T8PRT.P1.S1 - 2.ª Secção   
    Isabel Salgado (Relatora)   
    Maria da Graça Trigo   
    Catarina Serra   
 

I - O direito de personalidade é um direito subjetivo e deve ser observado por todos, ficando, pois, 
abrangidos direitos que recaem sobre bens personalíssimos, como o direito à vida, à 
integridade física, à imagem ou ao nome.  

II - A liberdade de informação e de expressão está inscrita no quadro dos direitos, liberdades e 
garantias pessoais e tem por fim último garantir a plenitude da democracia, a pluralidade de 
opiniões e de pensamento.  

III - Entre os limites à liberdade de expressão encontram-se os direitos da personalidade, mais 
concretamente o direito à honra, à privacidade e à imagem, os quais, alicerçados no princípio 
elementar da dignidade da pessoa humana, são, em regra, absolutos.  

IV - O TEDH considerou que, estando em causa a liberdade de expressão em matéria científica e 
portanto, em matéria de relevante interesse público, a liberdade de expressão goza de uma 
ampla latitude, só se justificando uma ingerência restritiva do Estado, mesmo por meio dos 
tribunais, desde que a restrição constitua uma providência necessária, numa sociedade 
democrática, entre outros objetivos, para garantir a proteção da honra ou dos direitos de 
outrem, em conformidade com o n.º 2 do art. 10.º da Convenção, sendo que essa exceção 
tem de corresponder a uma “necessidade social imperiosa.  

V - Defende-se no direito à imagem a pessoa contra a exposição, reprodução ou comercialização 
do seu retrato, sem o seu consentimento.  

VI - O direito à privacidade obsta à devassa da vida privada de cada um.  
VII - A simples consideração de alguém como figura pública (e uma difusa consideração de 

interesse público na divulgação) não justifica a dispensa de consentimento para o 
aproveitamento económico da sua imagem.  

VIII - O direito à imagem e direito à reserva sobre a intimidade da vida privada, enquanto direitos 
fundamentais de personalidade, são inatos, inalienáveis, irrenunciáveis e absolutos, no 
sentido de que se impõem, por definição, ao respeito de todas as pessoas.  

IX - À luz da Constituição, a liberdade de expressão e a honra têm o mesmo valor jurídico, 
inviabilizando-se qualquer princípio de hierarquia abstrata entre si.  
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X - Sendo os direitos de liberdade de expressão e à honra e ao bom nome, de igual hierarquia 
constitucional, o primeiro não pode, em princípio, atentar contra o segundo, devendo 
procurar-se a harmonização ou concordância pública dos interesses em jogo, por forma a 
atribuir a cada um deles a máxima eficácia possível, em obediência ao princípio jurídico-
constitucional da proporcionalidade, vinculante em matéria de direitos fundamentais.  

XI - Se é certo que a Constituição não traça uma hierarquia dos direitos fundamentais, não se 
pode ignorar que a CEDH confere primazia à liberdade de expressão, em detrimento do 
direito à honra e ao bom nome.  

XII - O TEDH vem entendendo quanto à publicação de imagens e/ou textos sobre a vida privada 
que o elemento preponderante na ponderação da proteção da vida privada deve residir na 
contribuição que as fotografias e os artigos em questão tragam para o debate de interesse 
geral.  

XIII - Também vem entendendo que, para que se considere que um artigo contribui para o 
interesse público não é necessário que tal interesse lhe esteja subjacente na integralidade, 
podendo bastar que o artigo revele preocupação com tal interesse e contenha um ou mais 
elementos demonstrativos de tal preocupação.  

XIV - Independentemente de estarem em causa danos patrimoniais ou não patrimoniais, o 
controlo, designadamente em sede de recurso de revista, da fixação equitativa da 
indemnização deve concentrar-se em quatro planos.  

XV - Assim, o STJ deve averiguar se estão preenchidos os pressupostos do recurso à equidade; 
se foram considerados as categorias ou os tipos de danos cuja relevância é admitida e 
reconhecida; se na avaliação dos danos correspondentes a cada categoria ou a cada tipo, 
foram considerados os critérios que, de acordo com a legislação e a jurisprudência, deveriam 
ser considerados, v.g., o grau de culpabilidade do agente, a situação económica do lesante e 
a situação económica do lesado e, se na avaliação dos danos correspondentes a cada categoria 
ou a cada tipo, foram respeitados os limites que, de acordo com a legislação e com a 
jurisprudência, deveriam ser respeitados.  

XVI - O nosso ordenamento jurídico consagra a doutrina da causalidade adequada, na sua 
formulação negativa, isto é, o facto só deixará de ser causa adequada do dano, desde que se 
mostre, por sua natureza, de todo inadequado e o haja produzido apenas em consequência de 
circunstâncias anómalas ou excecionais.  

XVII - Na determinação do quantum da compensação por danos não patrimoniais deve atender-
se à culpabilidade do responsável, à sua situação económica e à do lesado, à flutuação do 
valor da moeda e à gravidade do dano, tendo em conta as lesões, as suas sequelas e o 
sofrimento físico-psíquico experimentado pela vítima, sob o critério objetivo da equidade, 
envolvente da justa medida das coisas, com exclusão da influência da subjetividade inerente 
a particular sensibilidade humana.  

XVIII - A determinação pericial da “dor da alma” permite diagnósticos apurados quer das lesões, 
quer das suas causas, quer ainda da sua gravidade.  

  
12-11-2024  
Revista n.º 3363/22.3T8OER.L1.S1 - 1.ª Secção  
Nelson Borges Carneiro (Relator)  
Anabela Luna de Carvalho   
Henrique Antunes  
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